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ADESIGUALDADEderendaémuito
mais alta do que se supunha e pou-
co variou de 2006 a 2012, indica-
ram estudos pioneiros publicados
em agosto e setembro por três pes-
quisadoresdaUnB.Anovidadedes-
ses trabalhos foi calcular a concen-
traçãoderendimentosentreosmais
ricos do país combase nas declara-
ções do Imposto de Renda da Pes-
soa Física (IRPF).
Osautores,MarceloMedeiros,Pe-

dro de Souza e Fábio de Castro, re-
finaram seu estudo, calculando
índices de desigualdade para cada
anode2006a2012,dadosqueapre-
sentam hoje na reunião anual da
Anpocs (Associação Nacional de
Pós-GraduaçãoePesquisaemCiên-
cias Sociais). A desigualdademedi-
da pelo índice de Gini variou quase
nada,de0,697até0,704.Começao
período analisado em 0,697, termi-
na em0,689.
Medida pelos dados da Pnad, a

desigualdadecaiuaté2012,paraum
Ginipróximode0,5.APnadéaPes-
quisa Nacional por Amostra de Do-
micílios, do IBGE, o grande levanta-
mento anual da situação socioeco-
nômica do país.
A trilha aberta pelo trio vai levar

outros pesquisadores a fazer seus
próprios testes eprovocarumdeba-
te quedeve irmuito alémdoâmbito
especializado.
Um novo “tabelão” da distribui-

ção de renda vai chamar a atenção
para os rendimentos do capital, até
agorasubestimados.Anovabasede
dados deve sugerir uma revisão de
estudos sobre causas da desigual-
dadepessoal da rendaeoque fazer

a respeito. Deve lançar luz sobre a
mal estudada justiça da divisão do
peso dos impostos. Sobre a tributa-
çãodetrabalhoecapital. Sobreare-
levância de tributar o patrimônio.
Ospesquisadores recorreramaos

dadosdoIRparaestimaradistribui-
çãode rendados 10%mais ricosda
população. É nessa faixa que a ren-
dano IRdiferemaisdaquela capta-
da por pesquisas amostrais, não
apenas a Pnad.

De2006a2012,houvemudanças
na distribuição da renda dos 90%
“mais pobres” da população. Entre
os mais ricos, a história parece ter
sido outra. Combinando dados do
IR e da Pnad, os pesquisadores es-
timam que a renda total cresceu
50% entre 2006 e 2012. A metade
mais pobre ficou com 11% desse
acréscimo; os 5% mais ricos, com
50%.O1%mais rico ficoucom28%
do crescimento.
A Pnad é uma pesquisa tecnica-

mente muito boa, mas pode subes-
timar a renda dos mais ricos, o que
ocorre com outras pesquisas do gê-
nero pelo mundo. Dados do Censo,
do mesmo IBGE, indicam essa ten-

dência de subestimação.
Cálculos de desigualdade basea-

dos no IRPF, por sua vez, diferem
também daqueles baseados no
Censo. O IR, claro, não é uma pes-
quisa,masumregistro formaldede-
claração de renda que trata de par-
te minoritária da população (em
2014, foram entregues 26,8milhões
de declarações).
Como os próprios pesquisadores

reconhecem, o assunto é ainda tec-
nicamente controverso; não háme-
todologia“pretonobranco”parafa-
zer taiscontas.“Nossoestudoéuma
primeira estimativa. As tendências
gerais parecem claras, mas os nú-
merosexatosaindaprecisamser in-
terpretadoscommuitacautela.Nos-
sametodologiacombinadadosmui-
to diferentes e depende de uma sé-
rie dedecisões que sãoum tantoar-
bitrárias. Tem suas fragilidades.”
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Ocapital e a desigualdadenamesma
V I N I C I U S T O R R E S F R E I R E

Estudos baseados em
dados do IR devem
mudar ideias sobre
impostos e justiça social

RENATA AGOSTINI
GABRIELA GUERREIRO
DE BRASÍLIA

O Senado aprovou nesta
quarta (29)amedidaprovisó-
riaque reabreoprazodeade-
sãoaoRefis (programade re-
financiamento de dívidas
com aUnião) e torna perma-
nenteadesoneraçãoda folha
de pagamento para 59 seto-
res, entre outras medidas.
Comisso,aMP,editadaem

julhopelogoverno, será con-
vertida em lei.
O texto prevê que os inte-

ressados em aderir ao Refis
terãoagora15diasapósapro-
mulgação da lei para forma-
lizar o pedido ao governo. O
prazo havia sido encerrado
no dia 25 de agosto.
A medida pode ajudar a

União, que enfrenta dificul-
dadespara cumprir asmetas
fiscais estipuladas para o
ano, a aumentar a arrecada-
ção nos próximosmeses.
O texto traz incentivos tri-

butários importantes para o
setor privado, como a volta
do Reintegra, que prevê be-
nefícios fiscais aos exporta-
dores. Com ele, as empresas
poderão recuperar até 5%do
faturamento coma venda de
produtosmanufaturadospor
meio de créditos tributários.
A desoneração da folha fi-

camantidaparaos56setores
beneficiadoshojeeaindapa-
ra firmas de engenharia e de
arquitetura e empresas de
transportedepassageirossob
regime de afretamento.

Para viabilizar a votação
semqueotextoprecisasseser
alterado, os senadores fize-
ramumacordo com o gover-
no para que Dilma Rousseff
vete dois pontos considera-
dospolêmicos:aprorrogação
dos prazos para o fim dos li-
xões e amedida que permite
oalíviodemultasaquemdes-
via verba pública.
Caso a medida provisória

sofresse modificações, ela
precisaria retornar à Câmara
dosDeputadosparanovavo-
tação. O prazo máximo para
apreciação no Congresso,
contudo, era 6 de novembro
ou a medida provisória per-
deria validade.

BNDES EMERCADO
Alémda reabertura doRe-

fis, o texto da MP 651 prevê
medidas que podem trazer
alívio ao caixa do governo.
ElaautorizaaFazendaare-

negociar prazos e juros dos
empréstimos concedidospe-
lo Tesouro Nacional ao
BNDES, que utiliza o dinhei-
ro para apoio a empresas.
O dispositivo permitirá ao

governoconcedermaisprazo
ao banco para quitar sua dí-
vida com a União, protelan-
do, assim, a necessidade de
aportesdogovernonobanco.
Tambémficoudefinidoque

haverá redução de custo de
partedosrecursosrepassados
aobancoem2009,comamu-
dança no indexador usado.
Em relação aomercado de

capitais, objeto inicialdaMP,
foi aprovada a isenção de IR
até2023parao investidorque
comprar ações de compa-
nhias demenor porte.
A medida provisória sim-

plificaaindaoprocessodere-
tomada de veículos de clien-
tes inadimplentesnosseus fi-
nanciamentos.

Texto também
torna permanente
desoneração da folha
de pagamento para 59
setores e inclui outros

Medida provisória que reabre prazo de adesão a programade refinanciamento de dívidas será convertida em lei

Senado aprova novoRefis e desoneração

Umpedidodevistadaministra
RosaWeberadiouo julgamen-
to da reaposentadoria no Su-
premo. Não há data para a re-
tomadadocaso.Atéomomen-
to,quatroministros jásemani-
festaram.Doisdelesdefendem
queosaposentadosqueconti-
nuaramatrabalhar têmodirei-
to de pedir um novo benefício
após os anos extras de contri-

buição à Previdência, Marco
Aurélio Mello e Luís Roberto
Barroso (este com ummodelo
intermediário). Até agora, fo-
ram contrários à reaposenta-
doria os ministros Dias Toffo-
li e Teori Zavascki. O governo
estima um impacto nos cofres
públicosdeR$ 20bilhões aR$
70bilhões se o STFdecidir pe-
la reaposentadoria.

STFadia julgamentoda reaposentadoria
BENEFÍCIO

IMPOSTOS
Mesmo com Refis, arrecadação cresce só 0,7%

Fonte: Receita Federal *A expansão da receita desconta a variação do IPCA

Sem o Refis, receita
estaria em queda no ano
(R$ bilhões corrigidos
pela inflação)

Na receita deste ano,
o Refis responde por

R$8,7 bilhões

jan-set.
2013
jan-set.
2014

871,5

877,3

O desempenho dos principais tributos
(De janeiro a setembro, em valores corrigidos)

Imposto de Renda
Contribuição previdenciária
Cofins
CSLL
PIS/Pasep
IPI
Imposto sobre Importação
IOF
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22,1
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Crescimento do PIB,
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Estimativa
do mercado

O QUE É
O REFIS?
É um regime

especial de consolida-
ção e parcelamento de
débitos fiscais proposto
às empresas em dívida
com a Receita Federal e
o INSS. Ao aderir ao
programa, o devedor
pode reduzir multas e
regularizar-se

GUSTAVO PATU
DE BRASÍLIA

A arrecadação de impos-
tos e contribuições federais
tevemais um resultado fra-
coemsetembro, oquecom-
promete o fechamento das
contas neste ano e prenun-
cia cenário de escassez no
início do próximo governo.
Segundo dados divulga-

dos nesta quarta (29), arre-
cadaram-seR$90,7 bilhões
no mês passado —alta de
0,9%ante operíodo corres-
pondente de 2013, descon-
tada a inflação; no ano, são
R$ 862,5 bilhões (+0,7%).
É pouco, se comparado

aos 3,5% esperados inicial-
mentepelaequipeeconômi-
cadogovernopetista—que,
com essa estimativa de re-
ceita, programou os gastos
recordesdesteanoeleitoral.
Os tributos apresentam

desempenho declinante
desde 2012, em consequên-
ciadadesaceleraçãodaeco-
nomia,agravadaneste final
de mandato da presidente
Dilma Rousseff. Desde
maio, o caixa do Tesouro
Nacional está no vermelho.
As consequências deve-

rão sermais visíveis apartir
dopróximoano,quandodi-
ficilmente o governo pode-
ráadiarumcortemaisdrás-
tico de despesas: o projeto
de Orçamento de 2015 con-
tacomumaumentodaarre-
cadação demuito imprová-
veis 4% acima da inflação.
O cálculo está amparado

numa projeção de cresci-
mento de 3% da economia,
também muito otimista
diante das expectativas de
analistase investidores,que
oscilam em torno de 1%.
A discrepância entre o

queopapel prevêparao fu-
turoeos resultadosefetivos
de hoje pode provocar um
buracoorçamentárionaca-
sa deR$ 50bilhões em2015
—odobrodasverbasdoBol-
sa Família, por exemplo.

REFISDECEPCIONA
Mas os números são pio-

res do que aparentam: a ar-
recadaçãodesteanoestá in-
flada pelo lançamento de
mais um programa de par-
celamentodedívidasdecon-
tribuintescomofisco, como
já havia sido feito em 2013.
Anova versão doprogra-

ma, conhecido pelo nome
genéricodeRefis, engordou
ocaixadoTesouroemR$7,1
bilhões em agosto, quando
foi inaugurado, e em R$ 1,6
bilhão em setembro. Como
artifício, a receitade setem-
bro foi recorde para omês.
Analisadosemseparado,

diversos tributosmostraram
queda da receita no mês
passado, casos de Cofins,
PIS , IPI, Imposto sobre Im-
portações e IOF.
Até o ganho com o Refis

decepcionouaReceita, que
esperava R$ 2,2 bilhões e já
examina apossibilidade de
contribuintes terem aban-
donado o programa.
Por essa hipótese, parte

dos empresários pode ter
interrompido o pagamen-
todasdívidas tributáriasde-
pois de obter a certi-
dãonegativadependências
com o fisco.

Arrecadaçãomais
fracacompromete
contasdogoverno

A OSS-SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO
DA MEDICINA - HOSPITAL DE CLINICAS LUZIA DE PINHO MELO, convida
as empresas interessadas em participar da Concorrência nº SE-60/2014

para Contratação de Empresa de Prestação de Serviços de Portaria, o Edital estará
à disposição dos interessados no dia 03/11/2014 das 9h às 16h, no Hospital de
Transplantes “Dr. Euryclides de Jesus Zerbini”, na Av. Brigadeiro Luís Antonio nº
2.651, 2º andar - Gestão de Contratos, Tel.: (11) 3170.6111.

RDC Eletrônico SEP/PR nº 05/2014
A Secretaria de Portos da Presidência da República – SEP/PR torna público
que fará licitação para contratar empresa ou consórcio de empresas para
a Elaboração dos Projetos Básico e Executivo de Dragagem, Sinalização,
Balizamento e Execução das Obras de Dragagem de Aprofundamento por
Resultado no Porto de Paranaguá-PR e demais serviços necessários e
suficientes para a entrega das obras. Abertura: 19/11/2014 às 10 horas no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, link referente a este RDC. O
Edital está disponível no sítio da SEP/PR www.portosdobrasil.gov.br e no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. Informações: pelo endereço
licitacao.engenharia@portosdobrasil.gov.br e fone 61-3411-3788

Ivaci Odete Pozenato Costa
Presidente da Comissão de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO

Secretaria
de Portos

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO
DISTRITO FEDERAL - CAESB

AVISO DE LICITAÇÃO

A Caesb torna público que realizará o Pregão Eletrônico PE-138/2014,
processo nº 092.006667/2014. Tipo de licitação: Menor Preço. Objeto:
Registro de Preços para cloro gasoso (liquido), válvula com fusível para

cilindro e ponto de orvalho para cilindro. Valor estimado: R$ 3.677.514,00.

Data final para recebimento das Propostas: 14/11/2014, às 08h30min. Iní-

cio da sessão de disputa: 14/11/2014, às 10h. O edital e seus anexos

poderão ser encontrados no site: www.licitacoes-e.com.br, ID: 563034,
a partir do dia 31/10/2014. Informações: (61) 3213-7233, e-mail: pregao@
caesb.df.gov.br.

Brasília, 29 de outubro de 2014.

Pregoeiro: Paulo Cesar Ribeiro dos Santos


